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de um plebiscito, não se pode restringir ao imbito de uma 

eleição, pois trata-se de resolução submetida a julgamen-

to do povo e não há porque nela só possa votar o eleitor 

inscrito, mas também aqueles que residem no território a 

ser desmembrado de outro Municipio, observada a idade mT-

nima de 18 anos e a residência no local há niais de uni ano, 

mesmo em se tratando de unalfbetos e estrangeiros. 

O artigo 3, da Resolução nÇ 1167, em seu in 

ciso 1, refere-se expressainente a votante, 	não restrin - 

gindo o conceito a eleitor, determinando taxativamente 

que a consulta plebiscitiria far-se-ã â população da &rea 1 

territorial a ser elevada ã categoria de Municipio. 

Ora, não se pode circunscrever no âmbito 

da Resolução os limites dos conceitos que a própria Lei' 

ampliou, visando maior liberalidade no julgamento plebis-

citírio, permitindo à população local, como um todo, pro-

nunciar-se amplamente sobre a escolha que melhor lhe 

aprouver. 

Diante de tais ponderações, proponho a 

te Egrëgio Tribunal, seja adotada a seguinte Resolução: 
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R E 5 0 L U Ç Á O 	NQ 35 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

sob nQ 8.167, de Curitiba - Pedido de realização de plebis-

cito em que é interessada a Assembléia Legislativa do Esta-

do do Paraná. Resolvem os Juizes da Tribunl Regional Elei-

toral do Paraná, por :imaioria de votos dos seus Membros, 

e tendo em vista a deliberação da Assembléia Legislativa do 

Estado do Paraná, contida nas Resoluces sob n9s. 230 e 231, 

de 03 de dezembro de 1979, que autorizaram a realização de 

plebiscito, nos Municipios de CATANDUVAS e FORMOSA, visando 

a criação dos r4unicTpios de TRES BARRAS DO PARANÁ e JESUI - 

IAS e face ao que dispõe a Lei Complementar n9 1, de 09 de 

novembro de 1967, baixar as seguintes instruções: 

Art. 19)- 	Fica designada a data de 30 de 
março do corrente para a realiza - 
ção da consulta plebiscitária 	nos 

municipios acima discriminados; 

• 	 Art. 29)- 	Os Juizes Eleitorais das Zonas' 
•  a que estão afetos os municipios a 

serem criados, determinarão sejam 
amplamente divulgadas a data do 
plebiscito, bem como as exatas de-
limitaçoes da area a ser desmembra 
da; 

Art.39)- 	Poderão votar: 

1 - G:i 	1c1Lors rúsidentes na área de 

	

iiï 	is de uni ano. 

ii - 	u. inuior(!s ue 1 	anos, inclusive 
ÇJiÁci US O estrangeiros, que_ 

nr qua 1 quer nei o ido - 
a critei;i do Exmo.Sr. Juiz 

LL.uv. ruidir no rilunicipio 	a 
sr criÀçIo, ha nmis de um ano. 

•Art. 49)- 	ON Lxit" . Srs. Drs. Juizes Elei 
i.is du 	Luus ciii que serao efe - 

is cúrisultas blebiscita- 1  

; ta'Jo yyiam exped 4os 
tÁ 

-' 

/ 
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editais, com a mais ampla divulgação, 
inclusive radiofonica e oral, atraves 
dos respectivos Comités de criação 
dos rnunicipios, com o prazo mãximo de 
10 (dez) dias, convocando, para que 
no mesmo prazo, compareçam ao Carto - 
rio Eleitoral todos os que pretendarn 
exercer o direito do voto plebiscita-
rio e que satisfaçam as condiçoes do 
inciso 1 e II, do art. 39, desta Reso 
luçao, a fim de ser elaborada uma lis 
tagem de todos os votantes e serem 
fornecidos, aos que não possuirem TT-
tulo de Eleitor, os respectivos 	do- 
cumentos de habilitação ao voto no 
plebiscito; 

Art. 59)- 	No Cart6rio Eleitoral serão afixa 
•  das, diariamente, as relações dos vo 

tantes habilitados, cujos nomes pode-
rão ser impugnados, por qualquer int! 

• ressado, dentro do prazo de tres dias, 
sendo aeventuais impugnaçoes julga-
das em lgúal prazo; 

Art. 69). 	Admitidc.ã votação o votante,sus 
ces si vamente 

a) receberi da mesa sobrecarta opaca' 
rubrica 	p1os meúrios; 

b) na cabina tndevassãvel encerrarã 
na sobrecarta uma cédula oficial,' 
contendo a palavra sim, se votar 
pela 1r1açãp;do munT6Tpio, ou  con- 
tendo. 	palayra não, se rejeita-la 

c) depositarã ha urna a sobrecarta an 
terio*qlente:recebida,na qual mani 
festouo seu voto. 

Parãgrado único 	- 	Para efeito do disposto neste ar 
tigo, serão as cabinas i n d evassve i st 
providas de cédulas em quantidaces su 
ficientes que permitam aos votantes 
as duas ai Lei- nativas de votaçao 

Art. 79)- 	lhntro do pra;o de 24 (vinte 	e 
quatro) hor3s , Cm}tudo doencerrurnen-
to da vutaçn, reuni rse-a a Junta 
Apuradora, 	'ocal designado pelo 
Juiz Eleiturui e sob a sua presiden - 
cia, a fim Je iniciar os trabalhos dc 
apura çao. 
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§ 19 - 	 A apuração do resultado de cada pie- 
biscito,somente serã realizada verifi - 

cando a respectiva Junta Apuradora que 
se apresentaram pelo menos 50% (cinquen 
ta por cento) dos eleitores inscritos e 
habilitados para votar. 

	

§ 29 - 	 Serão havidos como nulos os votos: 

a) manifestados em sobrecartas ou cédu-
las não oficiais; 

b) dados, simultaneamente, pela criação 
e rejeição do novo municipio (art.69 
letra b). 

Art. 89) 	- 	 As cédulas oficiais e os demais do- 
cumentos necessarios a realização dos 
plebiscitos, obedecerão aos modelos 
aprovados pelos JuTzes Eleitorais. 

Art. 99) 	- 	 Na organização e localização das me- 
sas receptoras de votos, bem como na vo 
tação, apuraçao, proclamação do resulta 
do e nos demais atos relacionados com o 
plebiscito, serão observados, no que 
couber, as normas estabelecidas pela vi 
gente legislação eleitoral. 

	

Art.l09) - 	 Os recursos nianifestados pelos votan 
tes serao julgados, em segunda e ultima 
instãncia, por este Tribunal Regional 
Eleitoral, ao qual deverão ser remeti - 

das, em duas vias, as Atas dos trabalhs 
das Juntas Apuradoras. 

Art.119) 	- 	 Todas as despesas necessãrias ã rea- 
lização do plebiscito, inclusive com a 
confecção das cédulas oficiais e 	de - 

mais documentos, serao custeadas pelo 
Estado do Parana ou pelos municpios in 
teres sados. 

Curitiba, 06 de W rço de 1980. 

) 	1  

~~ res ~ dente J RQ .. 40RIGUVfTO:/ 	e Relator 

\ NAYOLEAO NAVAL ALVES DE..JftIVEIRA  
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MANIOEL LAIJRO VOKNE\ASTrLHO 

i L\ >  
RENE ARIEL 

FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA - Procurador Regional 

Eleitoral. 
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CALENDARIO PARA O PLEBISCITO 

Considerando que pela Resolução n9 35, do Egré-

gio Tribunal Regional Eleitoral, foi fixada a data' 

de 30 de março do corrente, para a consulta plebis-

citária, visando a emancipação do MunicTpio de 

este Juizo fixa o seguinte calendário: 

Dia 	10 de março - 	 Publicação de edital de convocação 	ao 
voto e divulgação da consulta plebisci- 
taria. 

Dia 	11 	de março - 	 InTcio da qualificação dos votantes. 
Dia 	20 de março - 	 Encerramento da qualificação dos votan- 

tes. 
Dia 	24 de março - 	 Encerramento do prazo para a impugna 	- 

çao. 
Dia 	25 de março - 	 Publicação do nürnero total de habilita- 

dos. 
Eleitores - todos. 
Analfabetos e estrangeiros, pelas lis - 
tagens. 

Dia 	26 de março - 	 a) Prazo final para a nomeação da Junta 
Apuradora. - 

b) Publicação da relação de mesarios. 
Dia 	28 de março - 	 Data para a instruçao aos presidentes e 

mesários sobre o processo de votaçao. 
Dia 30 de março - Plebiscito. 
Dia 	02 	de abril 	- a) Remessa ã Assembléia Legislativa 	do 

Estado do Parana, de copia da Ata fi 
nal de apuração; 

b) Remessa ao Tribunal Regional 	Eleito- 
ral do Paraná, de cópia da Ata final 
de apuração. 

Para que chegue ao conhecimento dos interessados, 
afixe-se uma copia de edital e encaminhe-se copia a 
Comissao para a emancipação. 

, 10 de março de 1980. 

Juiz Eleitoral. 
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(Minuta de) E D 1 T A L 	(Prazo de 10 dias) 

O Doutor 

Juiz Eleitoral da 	Zona do Estado 

do Paraná, no uso das suas atribui-

ções, e, em cumprimento da Resolu - 

ç5o nQ 35, do Egrëgio Tribunal Re-

gional Eleitoral, de 06 de março de 

1980, 

FAZ SABER, a quem interessar possa, que 

no dia 30 de .ioar-ço do corrente ano, será realizada uma con-

sulta plebiscitãria 5 populaç5o residente no Municipio de ..... 

, para o fim de se manifestar a respeito da 

criaç5o do Municipio de ......................, com as seguin - 

tes delimitaç&es .............................................. 

.............., o qual serã desmembrado do 

Municipio de origem, podendo votar todos os portadores de titu 

los eleitorais, cujos nomes estejam incluidos nas seções cor - 

respondentes à área a ser desmembrada, bem como aos analfabe - 

tos e estrangeiros residentes, há mais de um ano, na ãrea aci-

ma descrita, sendo obrigatório para estes Gltimos o compareci-

mento ao Cartório Eleitoral, durante o prazo de 10 (dez) dias, 

a partir da presente data, com a finalidade de ser elaborada - 

uma listagem dos mesmos, cujos nomes serão relacionados e afi-

xados, diariamente, à proporção que forem se habilitando, po - 

dendo ser impugnados por qualquer interessado, dentro do prazo 

de 3 (trs) dias. No ato será fornecido aos votantes não elei-

tores um t%tulo, vãlido exclusivamente, para o exercicio do vo 

to ao presente plebiscito. 

Para que chegue ao conhecimento dos inte 

ressados e, não possam de futuro alegar ignorância, expedi o 

presente que será afixado no local de costume, publicado no - 

jornal de maior circulação local, al&m dos demais meios adequa 

dos i ampla divulgação, inclusive a radiofônica. 
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DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de ..... 

, Estado do Paraná, aos ...........dias do mês 

de ..............de mil novecentos e oitenta. Eu ........... 

( .....................) Escrivão Eleitoral, 

que o datilografei e subscrevi. 

JUIZ ELEITORAL DA 	ZONA 


